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Título: O patrimônio entre a cultura e a natureza 

 

Objetivos 

 

O projeto tem por objetivo pesquisar os limites estabelecidos institucionalmente no Brasil entre o 

que geralmente se concebe como patrimônio cultural e ambiental. Mais especificamente, centra-se 

na análise da constituição histórica de políticas públicas distintas de proteção
1
 ao patrimônio 

cultural e ao ambiente, desde a instituição da legislação concernente às duas categorias, na década 

de 1930, aos dias atuais
2
. Filia-se, assim, a estudos que discutem criticamente o conceito de 

paisagem, patrimônio natural, paisagem cultural e de conservação da natureza, colocando-os em 

perspectiva.  

 

A investigação é constituída por dois eixos de análise: (1) o primeiro dedicado a questões 

epistemológicas vinculadas aos conceitos de cultura e natureza nas sociedades ocidentais e aos 

limites de sua separação; (2) o segundo, vinculado a questões práticas de gestão do que se entende 

como patrimônio cultural e como políticas de conservação ambiental e sua efetividade. 

Historicamente, a criação de unidades de conservação é considerada uma das principais estratégias 

do poder público para a conservação ambiental e o inventário, registro, tombamento e chancela de 

bens materiais e imateriais estão entre as principais ferramentas de gestão do patrimônio cultural. 

Ainda que a legislação dedicada ao patrimônio contemple, desde sua instituição, os sítios 

“naturais”
3
 (que podem também ser pensados a partir de outras categorias, mais recentes, como 

“paisagem cultural”), os números de bens protegidos nessa categoria revelam sua importância 

secundária na instituição do patrimônio nacional. Da mesma forma, as entidades responsáveis pela 

conservação ambiental no Brasil operam com um conceito de natureza que se contrapõe ao de 

cultura, o que remete à ideia arraigada no pensamento ocidental de “natureza intocada”, ainda que 

existam áreas classificadas como de uso sustentável, que pretendem operar em uma lógica diferente. 

 

 

Justificativa 

 

O projeto insere-se na linha de pesquisa Cidade, Paisagem e Patrimônio e, portanto, parte de uma 

perspectiva interdisciplinar. Neste caso específico, especialmente amparada nos preceitos teóricos e 

metodológicos da história ambiental. Esse campo de pesquisa busca compreender os processos 

históricos como parte constitutiva de processos mais amplos, que abrangem aspectos do que se 

convencionou chamar de “natureza”. 

 

Parte-se da premissa de que a natureza é parte constitutiva das dinâmicas histórico-sociais. Toda 

apropriação cultural/social é também uma apropriação do espaço e dos elementos não humanos que 

constituem a paisagem. As relações sociais na história se fazem, a todo tempo, em interação 

constante com os aspectos do chamado ambiente natural. Em uma perspectiva mais aprofundada, 

até mesmo os conceitos de sociedade e natureza se tornam limitantes nas análises que seguem esta 

perspectiva histórica, na medida em que entende-se que as sociedades não existem separadas da 

natureza, pois são constituídas de seres biológicos (nós, humanos) que participam de processos que 

convencionamos chamar de “naturais”. 

                                                 
1 Utilizo aqui a noção de proteção do dicionário Houaiss: “legislação que protege algo e o conjunto de medidas 

práticas para fazer valer essa legislação; guarda ou tombamento de um bem cultural ou natural, feito pelo Estado”. 

HOUAISS, Antônio e VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da língua portuguesa. 1ª ed. Rio de Janeiro: 

Objetiva, 2009 (CD-ROM). 

2 Refiro-me, entre outros instrumentos legais, à aprovação do primeiro código florestal brasileiro, em 1934 (decreto 

nº 23.793, de 23 de janeiro de 1934); à inclusão de “monumentos naturais” e “paisagens” na categoria de 

patrimônios nacionais brasileiros na “Constituição dos Estados Unidos do Brasil”, de 10 de novembro de 1937; e à 

organização do patrimônio histórico e artístico nacional pelo decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937. 

3 Ver artigo 134 da “Constituição dos Estados Unidos do Brasil”, de 10 de novembro de 1937.  



Nesse sentido, a pesquisa gira em torno dos seguintes questionamentos: qual é o limite entre o 

cultural e o natural? Como as políticas públicas de salvaguarda do patrimônio e de conservação 

ambiental vêm lidando, na prática, com estes conceitos? Em que medida a separação 

epistemológica entre o “cultural” e o “natural” compromete a efetiva aplicação da legislação 

concernente? Nas políticas públicas brasileiras de patrimonialização e conservação as referidas 

categorias (cultural e natural) são geralmente tratadas de forma apartada e representando interesses 

excludentes. E mesmo conceitos mais atuais, como o de paisagem cultural, em geral não dão conta 

da sincronia dos processos de formação do ambiente e da cultura. 
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